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Normas para seleção de Projetos no Âmbito da Inclusão pela Cultura 

 

IDENTIDADES E CULTURAS DA AML 

 

 
ENQUADRAMENTO E NATUREZA 

 

A Área Metropolitana de Lisboa (AML) tem como missão contribuir para a promoção do 

desenvolvimento sustentável e integral, a coesão territorial e socioeconómica e a melhoria da 

qualidade de vida nos concelhos que a integram. 

 

É reconhecido que a cultura e a criação artística são um pilar, um instrumento: um meio e um 

fim, para atingir a missão da AML. 

 

A AML vai realizar uma candidatura ao Programa Lisboa 2030 - Inclusão pela Cultura - que 

pretende o desenvolvimento de iniciativas e atividades de expressão artística e cultural que 

terão como objetivo garantir o acesso à criação e à fruição de atividades e bens, em territórios 
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desfavorecidos, assim como o seu envolvimento nos processos de produção e representação 

de diversas práticas artísticas. 

 

Para este efeito, a AML abre o seguinte concurso com o objetivo de selecionar quatro (4) 

projetos apresentados por entidades que pretendam fazer parte da parceria “Identidades e 

Culturas da AML” e que irão incorporar com a AML, a candidatura ao Programa Lisboa 2030 

- Inclusão pela Cultura. 

De acordo com os grupos territoriais da AML, serão selecionados dois (2) projetos dos grupos 

A, B e C; e dois (2) projetos dos grupos D,E e F.  
Grande Lisboa 

 

A- Sintra, Oeiras, Cascais; 

B- Loures, Mafra, VF Xira; 

C - Lisboa, Amadora, Odivelas; 

 

Arco Ribeirinho Sul e Península de 

Setúbal  

D- Setúbal, Sesimbra, Palmela 

E- Almada, Barreiro, Seixal 

F- Alcochete, Moita, Montijo

 
 
O prazo para a submissão das candidaturas é até dia 15 de setembro de 2025. 
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NORMAS DAS CANDIDATURAS 

 

 

CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE 

 

São elegíveis pessoas coletivas de direito privado sem fins lucrativos com sede em Portugal, 

que tenham projetos e práticas de expressão artística e cultural sediadas em territórios 

desfavorecidos. A entidade candidata deve entregar os seguintes documentos de habilitação, 

redigidos em língua portuguesa ou acompanhados de tradução devidamente legalizada, no 

prazo de 5 dias após a notificação da escolha para adesão à parceria: 

 

1.1. Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II do Código dos Contratos 

Públicos, e do presente convite; 

 

1.2. Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas 

seguintes alíneas do n.º 1 do art.º 55º do Código dos Contratos Públicos: 

b) Entidades que tenham sido condenadas por sentença transitada em julgado por 

qualquer crime que afete a sua honorabilidade profissional, no caso de pessoas 

singulares, ou, no caso de pessoas coletivas, quando tenham sido condenados por 

aqueles crimes a pessoa coletiva ou os titulares dos seus órgãos sociais de 

administração, direção ou gerência, e estes se encontrem em efetividade de funções, 

em qualquer dos casos sem que, entretanto, tenha ocorrido a respetiva reabilitação; 

 

d) Não tenham a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a 

segurança social em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou 

no qual se situe o seu estabelecimento principal; 

 

e) Não tenham a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em 

Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o 

seu estabelecimento principal; 

 

h) Tenham sido condenadas por sentença transitada em julgado por algum dos 

seguintes crimes se, entretanto, não tiver ocorrido a sua reabilitação, no caso de se 

tratar de pessoas singulares, ou, no caso de se tratar de pessoas coletivas, tenham 

sido condenados pelos mesmos crimes a pessoa coletiva e os titulares dos seus 

órgãos sociais de administração, direção ou gerência das mesmas e estes se 

encontrem em efetividade de funções, se, entretanto, não tiver ocorrido a sua 

reabilitação; 

 

1.3. Apresentação da Certidão da Conservatória do Registo Comercial em vigor, ou indicação 

do código de acesso para consulta eletrónica da mesma;  
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1.4. Número de identificação civil dos representantes da empresa que a obrigam, bem como 

os respetivos números de identificação fiscal.  

 

Não são elegíveis fundações públicas de direito privado que tenham outro tipo de 

financiamento continuado, assegurado pelo programa orçamental da área da cultura, bem 

como as associações maioritariamente constituídas por entidades públicas e as empresas do 

setor público empresarial do Estado.  

 

Não podem apresentar-se como entidades candidatas ou parceiras, as entidades públicas ou 

maioritariamente detidas por entidades públicas e as sociedades comerciais. 

 

 

PROPOSTA DE ATIVIDADES / AÇÕES ABRANGIDAS 

 

São elegíveis, no âmbito da tipologia de operação prevista no presente concurso, ações e 

atividades que integrem: 

 

a) A promoção da criação artística desenvolvida por entidades coletivas com sede em 

territórios desfavorecidos, que promova a diversidade de expressões, de 

conhecimentos e práticas artísticas e culturais plurais, representativas do território 

onde estão inseridas;  

 

b) A dinamização de práticas artísticas e culturais por entidades coletivas com sede em 

territórios desfavorecidos através de iniciativas que permitam o seu envolvimento 

direto em experiências artísticas e/ou culturais, não exclusivamente como 

espectadores, mas também como participantes ativos na criação ou coprodução; 

 

c) A dinamização de programação artística e cultural local, a partir das entidades, 

equipamentos e outros recursos já existentes nos territórios em que se inserem, 

encontrando formas de criar e ativar redes entre concelhos vizinhos. 

 

d) A ativação de políticas culturais existentes nos territórios em que se inserem, e a 

ativação de redes relações entre concelhos vizinhos; 

 

e) A sensibilização, promoção e intermediação, bem como outras ações 

complementares de divulgação e implementação de projetos destinados a pessoas 

em risco de exclusão social, de forma a promover a inclusão pela valorização da 

pluralidade e da diversidade cultural, a participação e a fruição cultural e patrimonial. 
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DISCIPLINAS / ÁREAS ARTÍSTICAS: 

 

Os projetos podem inscrever-se nas seguintes áreas artísticas: 

 

a) Artes visuais (arquitetura, artes plásticas, design, fotografia e novos media); 

 

b) Artes performativas*; 

 

c) Artes de rua; 

 

d) Cruzamento disciplinar. 

 

* Na área da música, não serão financiadas operações exclusivamente relacionadas com a 

prática artística da música estruturada em orquestra. 

 

ÂMBITO TERRITORIAL:  

 

As entidades candidatas a este concurso, devem estar consignadas ao território da Área 

Metropolitana de Lisboa, de acordo com os grupos de concelhos: 

 

Grande Lisboa 

A- Sintra, Oeiras, Cascais; 

B- Loures, Mafra, VF Xira; 

C - Lisboa, Amadora, Odivelas; 

 

Arco Ribeirinho Sul e Península de Setúbal  

D- Setúbal, Sesimbra, Palmela 

E- Almada, Barreiro, Seixal 

F- Alcochete, Moita, Montijo 

 

Serão selecionados quatro (4) projetos, sendo que dois (2) destes projetos terão que estar 

inseridos nos territórios dos grupos A, B e C; e os outros dois (2) nos grupos territoriais D, E 

e F.  

 

Os apoios a conceder no âmbito do presente Programa de Apoio destinam-se a projetos cujas 

atividades e ações sejam desenvolvidos em um ou mais concelhos do mesmo grupo 

territorial.  

 

A título de exemplo: Uma entidade com sede em Sintra, poderá propor atividades apenas em 

Sintra ou também em Oeiras e/ou Cascais. Mas não poderá propor atividades em nenhum 

outro concelho.  
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A definição do território bem como a sua qualificação deve ser apresentada por cada parceiro 

através de um diagnóstico (no formulário) com base em documentos oficiais (ex: diagnóstico 

social concelhio).  

 

Alguns critérios exemplificativos: Territórios onde se verifica uma concentração cumulativa de 

fragilidades materiais e sociais, envolvendo vulnerabilidade socioeconómica, baixos níveis de 

escolaridade e abandono escolar precoce, baixos níveis de participação cívica, 

estigmatização social, territorial e cultural, com fraca acessibilidade e acesso limitado a 

equipamentos sociais, culturais e desportivos de referência e de qualidade. 

 

Nota: Os projetos devem prever obrigatoriamente ações ou atividades, presenciais e públicas, 

podendo estas ser complementadas com atividades online ou difundidas através de meios 

digitais.  

 

 

ÂMBITO TEMPORAL: 

 

Os planos de atividades e ações apresentados nos projetos devem ocorrer entre 15 setembro 

2025 e 30 de junho de 2027. 

 

 

ORÇAMENTAÇÃO DO PROJETO 

 

Todos os valores orçamentados devem ser inseridos na folha de cálculo anexa. 

 

Cada entidade poderá propor um orçamento até ao valor de 64.107,12€.  

Os orçamentos devem ter uma relação de 60% em remunerações e 40% em outros custos.  

O valor total a atribuir ao conjunto de quatro parceiros selecionados será de 256.428,48€  

Todas as despesas serão contra reembolsadas, mediante apresentação de recibos 

justificativos. 

 

OUTRAS PARCERIAS INFORMAIS 

 

Os projetos apresentados pelas entidades candidatas poderão apresentar atividades e ações 

que contemplem outros parceiros informais. 

 

A AML não assume quaisquer responsabilidades em nenhum aspeto destas parcerias 

informais. No conjunto de parceiros da Candidatura da AML ao Programa Lisboa 2030 - 

Inclusão pela Cultura constarão apenas as quatro (4) entidades selecionadas.  

 

Assim sendo, todos os aspetos das relações e coordenação e gestão de processos e 

despesas com parceiros será da total e direta responsabilidade da entidade candidata.  
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APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS  

 

As entidades que pretendam apresentar candidatura deverão preencher devidamente os dois 

ficheiros (formulário e orçamento, disponíveis aqui) e enviar para o endereço de email 

identidades.culturas.aml@aml.pt. 

 

O prazo de entrega é até às 9h do dia 25 de agosto de 2025. 

 

PRAZOS 

 

- Entrega das candidaturas: 25 de agosto de 2025 (até às 9h) 

 

- Divulgação de projetos selecionados: 29 de agosto de 2025 

 

- Apresentação de reclamações: de 29 de agosto a 02 de setembro de 2025 (até às 

18h) 

 

- Formalização da parceria com a AML e preparação conjunta da candidatura ao 

Programa Lisboa 2030 - Inclusão pela Cultura: 2 a 15 setembro 2025 

 

 

AVALIAÇÃO 

CRITÉRIOS E SUBCRITÉRIOS 

 

Os projetos serão selecionados e avaliados por um júri independente, de diversas áreas 

disciplinares e competências: artísticas, culturais, territoriais e institucionais, de acordo com 

os objetivos e critérios de mérito que constam no aviso.  

 

Qualidade da proposta artística 20% 

 

Amplitude territorial e parcerias 20% 

 

Adequação da proposta ao contexto territorial 20% 

 

Equipa de projeto* 20% 

 

Sustentabilidade 20% 

 

* De acordo com os seguintes parâmetros:  

 

a) composição: vínculo, número, função e tempos de afetação 

 

https://www.aml.pt/iniciativas/inclusao-pela-cultura/
mailto:identidades.culturas.aml@aml.pt
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 b) experiência em projetos similares 

c) organização da equipa: multidisciplinar e diversidade cultural) 

 

Cada critério será avaliado numa escala de 1 a 20 valores. 

 

 

ANEXOS 

Formulário e folha de cálculo para orçamento 

 

 

------------------------------------------------------- 

Para esclarecimentos de dúvidas ou quaisquer outros assuntos relacionados com esta 

candidatura, contacte-nos por favor através do endereço de email 

identidades.culturas.aml@aml.pt.  


